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EDUCAÇÃO E ENSINO RELIGIOSO NA ESCOLA PÚBLICA:

 DISCUSSÕES NECESSÁRIAS
Daniela Nunes Franco

RESUMO: Este trabalho monográfico é o resultado da pesquisa bibliográfica e documental que investigou causas e acontecimentos historicamente registrados que se relacionam com a contemporaneidade. A pesquisa se justificou pela necessidade de mais estudos relacionados à educação religiosa nas escolas públicas brasileiras e teve como objetivo geral compreender as relações entre educação e religião como processo histórico e como essa não dissociação ainda aparece na contemporaneidade. No decorrer dos capítulos são apresentados modelos de educação que implantados no Brasil, desde a chegada dos portugueses, perpassando pelo primeiro ao atual modelo de educação do nosso país. O percurso da pesquisa apontou que cabe a cada um, cada uma, de nós conhecermos melhor os fatos passados, para que possa ser possível compreender a atualidade e encaminhá-la a um futuro melhor, de maneira mais consciente e livre de crenças e dogmas únicos que desconsideram a diversidade e a diferença, traços da nossa nação que se pretende democrática. 

Palavras-chave: Ensino Religioso, Educação, Cultura
INTRODUÇÃO
Este trabalho monográfico teve como objetivo apresentar as relações entre educação e religião existentes no Brasil. Esta monografia apresenta uma breve síntese dos conceitos de: cultura, educação e religião. O conceito vem sendo desenvolvido ao longo do tempo, por antropólogos, sociólogos e filósofos e será discutido no primeiro capítulo. O conceito de Religião, também discutido no primeiro capítulo, enquanto crença e instituição, tem suas bases e desenvolvimento como “parceira” de religiões, como indissociáveis da vida humana. Sobre educação perfaço um caminho sobre suas concepções e sentidos, para melhor compreender e alcançar os objetivos que esta monografia almejou.  

  Este trabalho se justifica pela necessidade de mais estudos relacionados a área de conhecimento, que aborda mais abertamente sobre as instituições religiosas e suas relações com a escola, pois esta linha de pesquisa ainda permanece escasso se comparada a outras pesquisas decorrentes no campo da Educação.

A pesquisa que resultou essa monografia foi bibliográfica, documental e de cunho qualitativo. Por sua vez, o trabalho foi desenvolvido de acordo com textos, artigos e documentos legais, tendo como base pesquisas realizadas principalmente por meio de trabalhos anteriores produzidos por Setton e Valente (2016). De teor qualitativo, exploratório e explicativo a pesquisa investigou causas, acontecimentos historicamente registrados que se relacionam com a contemporaneidade, apresentando os resultados encontrados.
No decorrer dos capítulos são apresentados modelos de educação que foram implantados no Brasil, desde a chegada dos portugueses, fazendo um aparato do primeiro ao atual modelo de educação do nosso país. Com a chegada dos portugueses ao Brasil, estes julgaram necessário “educar” os nativos que aqui viviam, o modelo de educação ficou conhecido como Ratio Studiorum, instalado pelos padres jesuítas com o objetivo de catequizar os que aqui já viviam. Após esse período ocorreu a chegada do Marquês de Pombal, quando ocorreram as reformas pombalinas, o que influenciou a troca de poder no campo da educação, mas como Igreja e Estado ainda eram associados, os objetivos educacionais foram alterados prevendo uma educação laica e não mais atrelada aos conceitos da igreja. Porém não ouve dissociação completa. Após a separação entre Estado e Igreja, o Estado passou a ser o responsável pela educação, que na atualidade está fundamentada pela BNCC (Base Nacional Comum Curricular).

Sobre essas concepções discuto no decorrer dos capítulos a seguir
CAPÍTULO 1 – CONCEITOS FUNDAMENTAIS

Ao elaborar um projeto de pesquisa para a monografia foi necessário compreender alguns conceitos como religiosidade, religião, educação e cultura, e também compreender os documentos que regem a escola pública brasileira. O objetivo da pesquisa foi o que o título anuncia: compreender o ensino religioso presente nas escolas públicas.
Entendendo que a religião procura dar sentido à existência humana construindo uma estrutura simbólica, é necessário compreender que a cultura, também é pautada em simbolismos construídos pelos seres humanos, assim, religião e cultura são invenções humanas.

1.1- A cultura como fenômeno humano

Ao pesquisas um pouco mais a respeito do conceito de cultura, podemos perceber que esta não pode ser definida apenas por uma elucidação. No entanto, com base na dissertação de Laraia (2020) Sobre o conceito de cultura, trago para o texto monográfico algumas pontuações que este apresenta em seu livro cultura: um conceito antropológico  
No final do século XVIII e no princípio do seguinte, o termo germânico Kultur era utilizado para simbolizar todos os aspectos espirituais de uma comunidade [...]. Com essa definição Tylor
 abrangia em uma só palavra todas as possibilidades de realização humana, além de marcar fortemente o caráter de aprendizado da cultura em oposição inata, transmitida por mecanismos biológicos (LARAIA, 2020, p.25).
A palavra cultura é passiva de diversas categorizações. Porém, cultura e religião estão presentes no cotidiano das pessoas e entender o conceito de cultura foi importante no desenvolvimento dessa monografia para melhor compreensão da relação educação/religião, pois esta permeia toda ação humana.
Segundo a antropologia, ciência que estuda o ser humano e a humanidade, a cultura não é engessada e nem única. Pesquisas realizadas desde a antiguidade apontam para a ideia de múltiplas culturas, que são apreendidas independente da genética, ou aparelho biológico dos sujeitos, e mesmo que a região geográfica seja extremamente parecida de um lugar a outro o homem ainda assim encontra meios diferentes para solucionar problemas parecidos ou iguais. 
 E mesmo lugares com ambientes extremamente parecidos possuem culturas diferentes, e, segundo Laraia, “qualquer criança humana normal pode ser educada em qualquer cultura, se for colocada desde o início em situação conveniente de aprendizado (LARAIA, 2020, p.17).  E isso ocorre, porque o homem é o único ser que possui cultura. Já que este tem o domínio da comunicação por meio da fala, além de criar e dominar instrumentos/ferramentas para ajudá-lo a sobreviver no meio em que vive.

Ao longo dos anos muitos conceitos sobre o que seria a cultura foram elaborados por pesquisadores de diferentes áreas de conhecimento. Em seu livro Cultura: um conceito antropológico (2020) Laraia traz algumas definições de cultura e a primeira definição, segundo a antropologia, foi por Edward Tylor, que descreveu cultura como um fenômeno natural que possui causas e efeitos. No entanto é preciso lembrar que influenciado pelo movimento do pensamento evolucionista, Tylor percebia a cultura como uniforme deixando de lado todo relativismo cultural proponho que as diferenças culturais eram frutos da dificuldade social. 
Já na concepção de Fraz Boas “cada Cultura segue os seus próprios caminhos em função dos diferentes eventos históricos que enfrentou” (LARAIA, 2020, p. 36). Do ponto de vista de Boas (BOAS, apud LARAIA, 2020), a antropologia é responsável por fazer um aparato histórico de povos e de regiões além de estudar as diferenças sociais e jurídicas de diferentes povos, nessa linha de pensamento o método evolucionista já não pode mais analisar a cultura como feito o único, mas de uma forma multilinear.

O antropólogo Alfred Kroeber em seus estudos buscou separar orgânico e cultural, pois ele acredita que ação do homem “não são biologicamente determinados. A sua herança genética nada tem a ver com as suas ações e pensamentos pois todos os seus atos dependem inteiramente de um processo de aprendizado” (KROUBER, apud LARAIA, 2020, p. 38). Portanto podemos compreender que esta forma só na cultura o homem encontra diferentes maneiras de satisfazer suas funções vitais.
Nesse sentido, trouxe o entendimento de cultura para essa monografia na concepção de que cultura exerce relações diretas em todas as políticas sociais, estando ligada diretamente a ação e educação do homem seja ele primitivo ou contemporâneo.
1.2- Religiosidade e Religião
Schiavo (2004), em seu texto Conceitos e interpretações da religião assinala algumas explicações racionais e materiais da existência da religião. Paratanto, o autor alude à história da humanidade apontando a busca (desde sempre) do Homem por respostas a perguntas suscitadas pela experiência da vida, tais como: Por que sofremos? Por que adoecemos? Por que morremos? Quem sou eu, para onde vou e de onde venho? 

Nessa busca de sentido à vida, o ser humano se abre ao transcendente, à aquilo – ou à alguém - superior, que ultrapassa os limites do que é conhecido, do que é convencional. A crença em um ser transcendente, aquele que rege a vida do universo (criando os seres e mantendo a ordem universal) seria a origem das religiões, de todas as religiões.

A ideia fundamental do princípio da vida humana e daquilo que a orienta e ampara dá ideia da existência de um criador que protege, sustenta e garante o destino de cada pessoa. A humanidade busca uma segurança acreditando na existência de um criador
, protetor e orientador, para não se sentir desamparada.

Segundo Schiavo (2004), a religião é a experiência religiosa institucionalizada. É “uma estrutura simbólica que busca dar um sentido unitário e global à existência humana” (p. 67). Para garantir a continuidade de uma religião, esta se transforma em doutrina, que por meio do conjunto de seus princípios e de um grupo sacerdotal, cuida para que ela (a religião) não acabe, não tenha fim, não se estagne. Neste sentido aponta Schiavo, “a doutrina é orgânica, racional e direcionada para a realidade. [...] E para que ela se fortaleça, livros sagrados são adotados, elaborados reagrupando os mitos fundantes e a própria doutrina” (p. 67). Explica o autor que “a estruturação religiosa envolve também os ritos como conjunto de ações sagradas que proporcionam o contato com a divindade [...] são definidos os objetos e utensílios sagrados e momentos fortes [...]que determinam o tempo sagrado (p. 67). A identidade da religião é evidenciada pela padronização dos caminhos (templos, ações, objetos, comportamentos etc.) de se chegar até Deus.

As religiosidades estão presentes em diferentes momentos da humanidade.  A crença em um ser transcendente, aquele que rege a vida do universo criando os seres e mantendo a ordem universal, seria a origem das religiões (SCHIAVO, 2004). 
A religiosidade (crença) se encontra presente no homem desde o início dos tempos, mas é com a formação da sociedade que surge a instituição religiosa, que se baseia nos pilares da sociedade e abrange tudo que envolve o sagrado, independente da denominação religiosa, ou seja, independente da crença do homem em um ser transcendente. Esse ser “transcendente, pelo fato de ele ser infinito, perfeito e imutável, de uma certa forma "ampara" a condição humana, que dele provém, dando-lhe sustentação, proteção garantindo-lhe seu destino” (SCHIAVO, 2004, p.66).

A religião como instituição, de acordo com Schiavo, 

é uma estrutura simbólica, criada pelo homem e é organizada da seguinte forma:  busca-se a formação de um determinado grupo para continuar a repassar os dogmas religiosos, os mitos são reestruturados, nesse ponto o mito já não possui mais várias interpretações, agora o mito se concentra em uma determinada ideia que passa a ser “correta", nesse processo organiza-se também as escrituras sagradas, que procura refletir sobre o ser transcendente e a doutrinar (SCHIAVO, 2004, p. 67).

Schiavo aponta como elementos básicos para a consolidação ou existência, de uma religião: 1) um corpo doutrinal sólido; 2) um conjunto de ritos; 3) um grupo sacerdotal que mantém o correto funcionamento de toda a estrutura (interpretação e tradição).

Em seu texto Conceitos e interpretações da religião (2004), Schiavo nos apresenta três tipos de organizações religiosas: o misticismo, as seitas e as igrejas. O misticismo e suas experiências religiosas são caracterizadas pela individualidade. As seitas, diferente do misticismo, sendo um grupo grande dirigido por um líder carismático, acreditam que são os únicos a possuírem a "verdade", serem os escolhidos e demonstram isso tendo todos relacionados aceitam as mesmas características de vestimentas, alimentação, forma de agir e entre outras ações que os diferencie já que estes são os escolhidos. A também as igrejas, estas dispõem de uma relação melhor e mais parecida com a organização da sociedade, também é hierárquica e dispõe de uma facilidade para relações voltadas à política.

Mesmo que haja diferentes tipos de crenças, cada religião desenvolve em si a teologia, que busca refletir “sobre o mistério de Deus partindo do pressuposto básico da fé.” (SCHIAVO, 2004, p. 69). Além de utilizar a fé como base reflexiva a teologia também utiliza das escrituras sagradas, da história, analisando o natural e o sobrenatural de uma forma racional. No entanto, para a religião, mesmo com toda pesquisa científica, a teologia não pode ser afirmada como verdade pois "a verdade" só pode ser alcançada por meio do transcendente, pela revelação e fé.

O surgimento da religião pode ser observado por dois pontos de vista, o primeiro é pelo ponto de vista sobrenatural, algo que é Divino, veio dos céus, o segundo, pelo olhar racionalista, que acredita que as religiões são na verdade a ilusão dos sentidos e da imaginação. Porém algo inegável sobre a religião é que está assim como homem nasce, cresce e morre, além disso a religião está sempre em constante mutação e mesmo com suas diferenças nenhuma religião é melhor ou pior que a outra, cada uma se desenvolve de maneira que mais lhe é pertinente. Cada pessoa tem uma determinada concepção de Deus, e mesmo aqueles que não acreditam em sua existência, ainda sim demonstram seu ponto de vista sobre Deus,  já que a fé é interna e a ideia de Deus e dos seres espirituais muda de acordo com cada religião.

Schiavo (2004) nos apresenta o pensamento de alguns estudiosos como Feuerbach e Karl Max sobre a religião. 
Feuerbach acredita que “a religião é a projeção da nossa humanidade, em forma pura, mas revestida dos valores humanos de amor, poder, sabedoria. Trata-se do nosso sonho de um espelho em que projetamos nossa verdadeira natureza” (FEUERBACH, apud SCHIAVO, 2004, p, 71). Karl Marx que ao analisar a sociedade percebeu que a classe trabalhadora utilizava a religião como apoio, a base que os mantinha de pé, trazendo esperança e conforto, mas desde que suas aflições eram sanadas a religião já não tinha mais fundamento. Sendo assim Karl Marx enxergava a religião como o “sintoma de uma sociedade doente que oferece uma felicidade ilusória. Dessa forma ela serve aos interesses da classe dominante, legitimando seu poder, status social e privilégios, contra a mudança social e a justiça” (SCHIAVO, 2004, p.72).
Seguindo o ponto de vista de Marx, SCHIAVO (2004, p.72) traz as reflexões do psicanalista Sigmund Freud, que via na religião um apoio ilusório criado pelas nossas experiências vividas com familiares e os sentimentos que estes despertam em nós pois, segundo Schiavo, para Freud “a relação com o Divino e os deuses reflete, portanto, uma regressão a um estado de segurança típica da infância ou da fase uterina, proporcionando bem-estar e tranquilidade às pessoas”.
Para o sociólogo Emile Durkheim a religião na verdade é o reflexo da sociedade pois é ela quem cria os valores apresentados pela religião, "é a sociedade quem atribui valor sagrado a objetos, coisas, pessoas, tradições etc., realizando uma comunhão moral entre os que neles acreditam” (SCHIAVO, 2004, p. 73). O também sociólogo alemão Max Weber, procura enxergar a religião de acordo com a sociedade. Ao  se aprofundar nos estudos de Durkheim, acerca da religião ser o reflexo da sociedade, Weber pode perceber que as diferentes classes, sejam elas trabalhadoras ou dominantes, cada uma toma para si o modelo de religião que mais lhe convém, se a classe é trabalhadora geralmente os conceitos religiosos mas atribuídos a si mesmo são os conceitos de salvação, pecado e humildade e assim por diante, (...) quanto mais estruturada a sociedade ou determinado grupo dentro dessa sociedade mais diferentes serão as características religiosas que estes passariam a se identificar.

Contudo podemos perceber que a religião coexiste juntamente com a cultura, e cada religião se expressa de acordo com as características sociais implantadas em determinados ambientes. Sendo assim, a religião é uma forma de expressão social, que se apresenta de forma simbólica e “a relevância do estudo da religião pela ciência fez com que, nos últimos anos, surgisse a ciência da religião, com seu método próprio de análise e pesquisa reconhecido e aceito pelas demais ciências.” (SCHIAVO, 2004, p. 76). 
Além de ser aceito pelas demais ciências a transformação no modo de análise da religião nos permite perceber que a religião vai além de uma determinada dominação ou dos muros de um templo; a religião, como expressão humana, é a representação de uma história. “A religião precisa da cultura para se encarnar na história da humanidade; necessita de uma linguagem específica influenciada pela história e pela situação social das pessoas às quais elas se dirigem.” (SCHIAVO, 2004, p. 77)

A religião se relaciona com a linguística, com a economia e com a sociedade, e  pode ser usada como instrumento de dominação e manipulação ou para melhoria da responsabilidade social individual do homem, pois a religião é responsável por construir e quebrar valores. A religião promove a esperança em seus seguidores na busca do encontro com o divino, com aquele que domina todas as coisas.

1.3- Educação

De acordo com Libâneo (2007, p.43), a escola deve buscar a realização de três objetivos: “a preparação para o processo produtivo e para a vida em uma sociedade técnico-informacional; formação para a cidadania crítica e participativa; formação ética”. O primeiro objetivo é necessário para preparar e capacitar o aluno para o mercado de trabalho, ensinando sobre os novos recursos tecnológicos. O segundo objetivo se faz necessário para a formação de um estudante com valores e cidadania, que saiba viver em sociedade, respeitando os direitos de cada indivíduo, além de colaborar de forma positiva para a sociedade. O terceiro e último objetivo fala sobre a importância de formar indivíduos com ética e valores morais, que respeitem os limites e saibam diferenciar atitudes corretas e inconvenientes.
Sendo assim, e função da escola em “passar” para os estudantes o conceito de intersetorialidade, ou seja, ter a capacidade de se unir a diversos setores da sociedade criando um indivíduo consequente de suas ações. Ensinar a intersetorialidade aos estudantes é uma forma de garantir a extinção de trabalhos ligados ao fracasso escolar.
Os responsáveis pela educação - sejam professores, gestores da escola ou coordenadores - têm o dever de elaborar opções pedagógicas assumindo posicionamento firme diante do objetivo de desenvolvimento e aprendizagem dos estudantes. Os educadores sejam estes os responsáveis por pesquisas científicas ou os que lecionam em sala de aula, estão sujeitos a uma realidade educativa com complexidades, obstáculos, incertezas, pressões econômicas e crises
Mesmo buscando soluções para os problemas na educação, os educadores se deparam com grande quantidade de diagnósticos e posicionamentos divergentes. Entre os problemas enfrentados, o mais urgente está presente em sala de aula, onde é necessário tomar decisões e atitudes rápidas para promover melhorias no desenvolvimento dos estudantes. Os responsáveis pela educação precisam assumir o dever social em humanizar pessoas para o convívio em sociedade e isso traz responsabilidades éticas já que o educador não apenas ensina conteúdos, mas também forma cidadãos.
Além disso a pedagogia busca compreender o processo de mudança que os estudantes vivem e se os espaços em que estão inseridos interfere nestas mudanças. É preciso que o educador se atente ao contexto social em que o educando vive, uma vez que muitos estão em situação economicamente desfavorável.
Atualmente existe uma grande quantidade de riquezas concentradas em um pequeno grupo de pessoas, enquanto outro grupo, maior em quantidade, vive com pouco ou quase nenhum recurso financeiro. As escolas pouco têm contribuído em mudar essa situação, falhando também em promover o desenvolvimento da aprendizagem cognitiva dos estudantes. Este cenário traz riscos, uma vez que auxilia na exclusão mesmo quando tomam atitudes bem-intencionadas, como alterar a organização curricular, integrar os estudantes com necessidades especiais ou flexibilizar as avaliações; essas atitudes podem acabar transformando o ambiente escolar em apenas um espaço de vivência sociocultural.
As mudanças não acontecerão enquanto os responsáveis pela educação seja no campo científico ou na escola, não se atentarem ao fato de que a instituição de ensino existe para formar e preparar indivíduos para atuar e conviver em sociedade. Mas para que esse objetivo seja alcançado é necessário que a ciência e a cultura juntas possibilitem os alicerces para que a escola possa levar  os estudantes a terem capacidade de saber resolver problemas, desenvolver autonomia e assumir responsabilidades. Também é função da escola ensinar aos estudantes os direitos e deveres, auxiliar na construção de sua identidade, dignidade e capacidade cognitiva. O aluno deve aprender a utilizar os recursos da ciência e da tecnologia a favor de seu trabalho e de seu crescimento pessoal. Esses conhecimentos implicam em mudanças nas suas relações cotidianas e suas experiências sociais, com tudo podemos perceber que a cultura transforma a vida cotidiana.
De acordo com Paro (2000) um dos temas que mais gera discussão é a relação entre teoria e prática na educação, pois há uma dissociação entre as duas vertentes com questionamentos sobre a qualidade do ensino e o objetivo que a educação almeja alcançar, já que os resultados podem não corresponder ao que se pretende. Uma vez que o foco principal da educação no ensino fundamental possui duas vertentes: educar de modo individual e social. Em sua obra Paro (2000) utiliza o termo educar para viver bem, este é o objetivo da educação individual, e no que se refere a educação social, o termo viver bem é ampliado para o coletivo, "podemos dizer que essa dimensão social dos objetivos da escola se sintetiza na educação para democracia" (p.2).

No entanto ao analisarmos a realidade escolar podemos perceber o distanciamento do objetivo principal da educação, e o "viver bem", já não é mais valorizado, pois "educadores e educandos preocupam-se mais com exames e provas do que com a apreensão do saber e como o gosto pelo conhecimento, porque a meta essencial é a de preparar para o mercado de trabalho ou para o vestibular universitário" (PARO, 2000, p.2). Mudar o foco da educação altera-se também o conceito de trabalho, pois este deixa de exercer o papel de "constituição do homem histórico, fosse fim em si mesmo" (PARO, 2000, p.2).

No que se refere educar para a vida em sociedade, a escola vem sendo insuficiente, “prendendo-se a um currículo essencialmente informativo, ignora a necessidade de formação ética de seus usuários" (PARO, 2000, p.) Deste modo a escola ignora e atribui à família a responsabilidade de educar para a sociedade. Com isso a escola também deixa de educar para a democracia em uma sociedade que possui graves problemas de cunho social, sofrendo ainda mais com uma educação defasada, e é insuficiente no ensino de valores e na formação de cidadãos conscientes, que prezam por uma sociedade melhor. A escola então vem priorizando o aprendizado rudimentar que foca na capacidade de ler, escrever e fazer contas.

No entanto Paro (2000) também afirma que pesquisadores na área da educação investigam e levantam questões que buscam esclarecer o porquê do afastamento do discurso teórico da prática diária no ensino das escolas públicas. Em sua obra Paro (2000) aborda quatro reflexões levantadas por pesquisadores da área das políticas públicas: a) a necessidade de um rigoroso dimensionamento do conceito de qualidade no ensino ; b) a relevância social da educação para a democracia como função da escola pública; c) a importância de se levar em conta a concretude da escola e a ação de seus autores na formação de políticas educacionais e d) o papel estratégico da estrutura didática e administrativa na relação das funções da escola.

A primeira reflexão a ser feita refere-se a qualidade do ensino nas escolas, pois perante a multiplicidade de concepções sobre como a educação deve ser desenvolvida, pode vir algum lugar o real objetivo do que é a educação, e com a falta de percepção da realidade, alguns ideais acabam sendo aplicados no ensino da prática escolar, ideais estes que partem do ponto de vista daqueles que detém o poder econômico, por isso é necessário obter uma visão crítica sobre qual é o papel da escola na formação do cidadão.

Na falta de um conceito mais fundamental de qualidade do ensino, o que acaba prevalecendo é aquele que reforça uma concepção tradicional e conservadora da educação, cuja qualidade é considerada passível de ser medida a partir da quantidade de informações exibida pelos sujeitos presumidamente educados. (Paro,2000 p.4)

Apesar da crítica apontada acerca do ensino tradicional, Paro (2000) também afirma que a educação pode ser mais complexa do que apresenta, pois esta vai além da transmissão de informações, pois mesmo a educação preparatória, que prepara para o futuro, mercado de trabalho ou seja mão de obra quase sempre barata, ultrapassa os portões da informação, pois se a educação está relacionada à história e à cultura e em seu processo histórico cultural nos fornece a possibilidade de aprendermos não só sobre o passado mas também sobre o presente e projetar o futuro, "que forma e transforma a personalidade viva de cada um, nunca esquecendo que cada um não vive sozinho" (PARO,2000.p.5), já que vivemos em sociedade e tendo como base esse aspecto da educação não sistêmica ou possível de ser quantificada essa está intrinsecamente relacionada à "vida real, às convicções, às posturas e aos comportamentos adequados", exigidos pela sociedade”. (PARO, 2000, p.6)
A segunda questão a ser pensada, está relacionada à escola e à "dimensão social de seus objetivos”, refletindo sobre a qualidade do ensino e o caráter ético-político que vem acompanhado por essa ação. Neste caso, o objetivo da escola não está relacionado à política parlamentar, nem à política social centrada na aplicação de valores e regras de boa convivência. Sabemos que 
o fazer político como uma atribuição humano-social cujo propósito é tornar possível a convivência entre grupos e pessoas, trata-se de acreditar que a prática social aí envolvida supõe a posse de saberes que são produzidos historicamente e que também historicamente podem ser apropriados. (PARO, 2000, p.7)

Deste modo a educação ultrapassa os limites da transmissão de informações proporcionada pela escola, tornando a formação para democracia e o "desenvolvimento livre de valores, crenças, posturas, comportamentos, hábitos, escolhas etc." (referência?). Proporcionando um aprendizado desenvolvido por interações entre sujeitos livres.

Para compreender melhor a educação democrática, Paro (2000) apresenta algumas características desenvolvidos por Benevides (1998). A formação intelectual e informal, que busca formar o cidadão de forma ampla, por meio de diversificadas fontes de informação, literatura, arte etc. Pois "aqueles que não têm acesso ao ensino, à informação e às diversas expressões da Cultura lato sensu, são, justamente, os mais marginalizados e "excluídos"” (PARO, 2000, p.8).
Paro (2000) cita outro aspecto apresentado por Benevides, que diz que “a formação moral, vinculada a uma didática dos valores republicanos e democráticos". Neste caso o autor afirma que não há somente o aprendizado científico, mas também a consciência ética que “é desenvolvida por meio do sentimento e da razão, a conquista de corações e mentes” (PARO, 2000, p.8).
A terceira característica apresentada é "a educação do comportamento", que vem sendo desenvolvida na criança desde o início da educação, busca desenvolver na criança hábitos de tolerância sobre o diferente, além de ensinar a criança agir em prol do bem comum.

Se considerarmos cada uma dessas características desenvolvidas por Benevides (1998), e discutidas por, Paro (2000) podemos perceber que a formação para democracia, busca alcançar uma educação que abrange a formação técnica, mas também a formação do cidadão, pois "o que parece essencial na defesa da escola pública de qualidade é que esta se refere à educação por inteiro, não apenas a aspectos parciais passíveis de serem medidos mediante provas e exames convencionais" (PARO,2000, p.13). A educação, portanto, deve considerar a formação desse jeito como indivíduo e também a formação social de cada indivíduo para que este desenvolva suas características individuais como personalidade e tudo que envolva sua singularidade, ao mesmo tempo em que t aprenda a conviver em grupo, como cidadão apto a desenvolver ações significativos na sociedade. Nesse sentido, a escola conta com muito movimento de pais, alunos, sociedade professores, colaboradores e gestores comprometidos com os princípios e procedimentos educacionais.

Neste capítulo explicito parte do suporte da pesquisa realizada, que são conceitos e concepções importantes para compreender a estrutura social e educacional contemporânea, sem perder de vista a história que a conduziu até os momentos atuais e que indica desenhos futuros, os quais podemos contribuir para a construção de uma sociedade e educação de qualidade e respeitosa com todos os cidadãos. 

CAPÍTULO 2 - A INFLUÊNCIA DAS RELIGIÕES CRISTÃS NA EDUCAÇÃO ESCOLAR
Desde muito antes de o homem entender o que era educação, ela já era exercida. Mesmo não existindo somente uma forma de educação, o processo de formação em cada uma delas foi pensado para melhorar a qualidade de vida do homem, ou seja, nem uma educação foi pensada para ser algo ruim, mas foi formulada para corresponder a uma ideologia e para esta ideologia. O modelo de educação foi formulado para ser o melhor possível para atender às ideologias de grupos. Da mesma maneira que o mundo vem sofrendo transformações, o homem se transforma; e a vida em sociedade acompanha essas alterações. E a história vai sendo escrita por esses homens e fatos, registrando as mudanças de pontos de vista nem sempre fidedigno, porém, para nossa sorte, diversos pesquisadores têm desvendado histórias que vão sendo encontradas em registros diversos deixados pelos homens no decorrer da nossa existência
2.1- Percurso histórico

Quando os portugueses chegaram ao Brasil, um dos métodos mais conhecidos utilizados para “educar” os nativos foi o Ratio Studiorum, um modelo de ensino organizado em disciplinas, composto por uma metodologia e conteúdos focados no ensino da retórica. Resquícios desta modalidade de ensino ainda é encontrada nos dias de hoje, seja no sistema de ensino ou na concepção de alguns profissionais da educação formal, também conhecido como educação tradicional. 
A catequese era responsável por ensinar os dogmas religiosos que eram impostos aos índios para que aprendessem professar a fé católica segundo o cristianismo. Como os povos indígenas não falavam português um dos padres da Companhia de Jesus se dedicou a ensinar os nativos em sua própria língua, priorizando o aprendizado da língua portuguesa, os jesuítas também passaram a ensinar os filhos dos donos de fazendas e filhos de pessoas escravizadas. Os padres lhes ensinavam por meio da escrita, catequizando e alfabetizando ao mesmo tempo, contudo essa educação era oferecida apenas para meninos.. Sendo assim os padres tornaram-se os primeiros professores e os precursores da Educação Formal
Após a chegada dos jesuítas ao Brasil, foi a vez do primeiro-ministro de Portugal, Sebastião José de Carvalho o Marquês de Pombal chegar ao país., Ele ficou no poder, no cargo de Secretário de Estado dos Negócios Interiores do Reino,  durante trinta anos (1756 a 1777). Conhecido como Marquês de Pombal, expulsa os padres Jesuítas de suas ações educacionais, e inicia uma série de reformas, na economia, visando dinamizá-la em âmbito nacional e alavancar a indústria e o comercio. A educação passou a ser responsabilidade da coroa portuguesa.
esse processo, denominado de antijesuitismo, representava uma atitude presente em muitos países europeus, não sendo exclusividade de Portugal. Nesse sentido, os jesuítas representavam um obstáculo e uma fonte de resistência às tentativas de implantação da nova filosofia iluminista que se difundia rapidamente por toda a Europa. (MACIEL e SHIGUNOV NETO, 2006, p.469)
Durante sua regência, muitos fatos importantes para a história do nosso país e de outros países ao redor do mundo aconteceram. Por exemplo, quando o Marquês foi nomeado, a crise do Antigo Regime estava acontecendo, marcado pelas relações entre o Estado Absolutista e o Mercantilismo, bem como o desenrolar do pensamento Iluminista. No Brasil, ocorreu a Inconfidência Mineira, gerada pela exploração que o Marquês de Pombal impôs com a cobrança de impostos atrasados, em 1780; simultaneamente acontecia a Revolução Francesa, na Europa, que demarcou o início da Modernidade.
Com a realidade enfrentada pela sociedade da época, os Jesuítas passaram a ser considerados como uma organização antiquada, retrógrada e a partir dessa ideia houve uma reforma para descentralizar o poder da igreja, que era composta alguns anos por nobres, e a tomada de poder influenciou diretamente as mudanças na educação. Durante o período do Brasil Colônia, com a chegada do Marquês de Pombal, acontece um retrocesso na educação.
Total destruição da organização da educação jesuítica e sua metodologia de ensino, tanto no Brasil quanto em Portugal; instituição de aulas de gramática latina, de grego e de retórica; criação do cargo de ‘diretor de estudos’ – pretendia-se que fosse um órgão administrativo de orientação e fiscalização do ensino; introdução das aulas régias – aulas isoladas que substituíram o curso secundário de humanidades criado pelos jesuítas; realização de concurso para escolha de professores para ministrarem as aulas régias; aprovação e instituição das aulas de comércio. (MACIEL e SHIGUNOV NETO, 2006, p. 470)
As reformas pombalinas como ficaram conhecidas passaram a ter embasamento em leis para seguir com o modelo de educação tradicional.Era fundamental se atentar para a normalização do ensino, com o intuito de alfabetizar o máximo de pessoas possíveis, ensinando o estudo da retórica e do latim, e a melhor forma de tirar o domínio da igreja era mudar o foco da educação eclesiástica para uma educação laica, modelo esse que só foi implementado nas escolas anos mais tarde com a separação entre Estado e Igreja visando o bem estar social e o bem público.
Com a desassociação entre Estado e Igreja surge um acordo, enquanto o Estado passa defender o bem comum e o direito de escolha privada do indivíduo independente do outro, a Igreja continua defendendo as escolhas da instituição privada, e a partir desse momento a igreja já não pode mais interferir nas escolhas daqueles que não escolheram seguir seus dogmas. Mas como nem tudo é como aparenta ser, a religião ainda está muito -imbricada na sociedade, tanto que o meio jurídico ainda tem alguns desdobramentos que seguem os dogmas da Igreja Católica. É verdade que muitas coisas naquele período já estavam diferentes, mas a frequente discussão, nos tempos atuais, sobre a legalização do aborto ainda nos remete uma sociedade profundamente ligada em suas raízes que foram fundadas na religião, especialmente cristã.
No âmbito do cristianismo, Jesus foi o primeiro a fazer uma dissociação entre Estado e religião, pois segundo a Bíblia em Mateus, capítulo 22 dos versículos 15 ao 22, Jesus diz que devemos dar à César o que é de César e a Deus o que é de Deus.  Há muito a igreja vem sendo a instituição mais poderosa desde a Idade Média e apesar da separação teórica entre Estado e Igreja ter acontecido em meados do século XVIII esta, ainda, vem ditando normas e impondo regras qe ultrapassam até mesmo as leis que resguardam os direitos relacionados à liberdade do sujeito. Apesar do Estado ser uma instituição aparentemente nova ele vem sendo citado há muito tempo e a primeira menção que temos do mesmo é no livro O príncipe, de Maquiavel escrito em 1532.
Instituições governamentais não são neutras e ainda caminham  lado a lado com os preceitos religiosos, já que o Estado medieval era formado por três características: o cristianismo, as invasões bárbaras e o feudalismo. Com isso surge a necessidade de se ter um Estado que interferisse na instabilidade política, econômica e social do país e assim surge o Estado Moderno detentor da ordem e da autoridade. Nesse modelo de Estado algumas “personagens” se tornaram indispensáveis como: o povo, os territórios fixos, reconhecidos do Estado e sua soberania.
E o Estado como instituição deve defender os direitos do ser humano mas isso só veio a ser possível quando o Estado se conceitua como sociedade política e por um bom tempo a igreja ainda escolheu os governantes do Estado. Mas no Brasil, o rompimento efetivo entre Religião e Estado só veio a acontecer com a Proclamação da República em 1890 com o Decreto n°119-A, de 7 de janeiro de 1890 que determinava a separação legal entre a igreja e o Estado, no qual seu artigo primeiro tem o seguinte texto:

Art. 1º E' prohibido à autoridade federal, assim como à dos Estados federados, expedir leis, regulamentos, ou actos administrativos, estabelecendo alguma religião, ou vedando-a, e crear differenças entre os habitantes do paiz, ou nos serviços sustentados à custa do orçamento, por motivo de crenças, ou opiniões philosophicas ou religiosas. (BRASIL, 1890, p. s/n°)
Como cita Carvalho Filho (2014) no artigo Religião, educação e economia em Max Weber:
Weber expõe o problema da tensão entre a religião e as outras atividades, que o ocupou mais do que qualquer outro problema. As relações de tensão opõem: a religião e o mundo; a religião e a esfera econômica, a religião e o sistema político; a religião e a sexualidade; e a religião e o império do conhecimento intelectual. (CARVALHO FILHO, 2014, p. 550)
Apesar do texto referido focar na relação entre religião e economia, não podemos desconsiderar que a religião como instrumento de poder está relacionada em vários âmbitos da sociedade, o que inclui não só a economia, pois está interligada com as políticas públicas, o poder legislativo, a arte, a arquitetura as celebrações, e a outros aspectos culturais, no sentido mais amplo da cultura.
2.2- Religião e Educação, possibilidades num Estado laico

Um exemplo das relações estabelecidas entre a religião e o Estado são as datas comemorativas do nosso calendário, como  Semana Santa, que na exta feira da paixão, relembra a morte de Cristo., bem como o Natal em que comemoramos o nascimento de Jesus. Da mesma maneira, a cultura está carregada de elementos religiosos,  e a educação formal também traz aspectos voltados à religiosidade existente no Brasil., Considerando que a educação é um dos instrumentos mais utilizados pela igreja para a perpetuação do seu poder, desde a época da colonização do Brasil, apesar das instituições educacionais públicas serem instituições laicas, a educação religiosa está presente nesses espaços de forma explícita ou implícita.
É por meio da educação que a igreja dissemina sua ideologia, o homem produz cultura, a cultura é transmitida para a próxima geração que produz e reproduz a cultura de acordo com sua visão de mundo, que é alcançada por meio das ideologias impostas à sociedade: pela sociedade e pela religião. E assim cultura e  religião traz uma herança etnocêntrica que é responsável por manter ativo na sociedade a discriminação e os preconceitos sociais, além de demarcar a intolerância religiosa que não está relacionada somente entre quem professa e quem não professa determinada crença, mas pode ser encontrada dentro da religião, entre determinadas denominações com diferentes práticas religiosas.
Ao que se refere a religião dentro das escolas trago a disciplina Ensino Religioso oferecida como facultativa nas escolas, na qual o estudante pode decidir ou não se irá cursar. Ensino Religioso como disciplina no Ensino Fundamental gera polêmica no âmbito escolar, principalmente dentro das escolas públicas em que visões mais debatidas de como devem ocorrer a aplicação metodológica da disciplina estão presentes. Alguns profissionais da educação defendem que o Ensino Religioso deve ser aplicado em sala de aula como confessional, no qual os dogmas da religião estabelecida são ensinados. No entanto, essa visão não pode ser sustentada, pois além do Estado ser laico ele também é incapaz de pôr em prática esta proposta, visto que se em uma escola há cinco estudantes de três religiões diferentes a escola deveria proporcionar uma sala e um professor de cada religião para dar aulas simultaneamente o que torna cada vez mais difícil a execução deste projeto.
Uns sustentam a ideia de que as religiões devem ser ensinadas nas escolas e outros afirmam que o Ensino Religioso não poderia ser aplicado já que o Estado é laico, portanto, não seria condizente com o que as leis defendem, ou seja, a separação entre igreja e Estado. Mas há quem defenda que nada pode reafirmar mais a laicidade nas escolas públicas do que o Ensino Religioso com conteúdo focado no fenômeno religioso o que é o oposto de trabalhar a religião, pois, nesse contexto, o conteúdo será trabalhado como cada uma dessas religiões vem surgindo e por que a religião é vista e praticada de determinada maneira, possibilitando, aos estudantes, a compreensão a influência das religiões na formação da sociedade.
Um dos benefícios em adotar o Ensino Religioso nas escolas, do ponto de vista fenomenológico, é que começaremos a compreender que a intolerância religiosa é uma infração. Somos livres para escolher a fé que professamos, mas a intolerância vem de algumas culturas, por isso é equivocado acreditar que o Ensino Religioso nas escolas deve ensinar a religião. O estado é laico e pelos princípios da laicidade, deve oferecer uma Educação que forma o sujeito não só para o trabalho, mas para a vida. O Estado então é responsável por oferecer educação integral ao sujeito e isso inclui educá-lo para que desenvolva suas potencialidades, e entender a religiosidade presente na sociedade, faz parte desse desenvolvimento. Assim, o Ensino Religioso deveria ter o foco no ensino da antropologia religiosa, não favorecendo uma religião e excluindo outra, mas proporcionando uma educação ampla abordando temas como: igualdade, valores, diversidades, inclusão, liberdade, diálogos, práticas reflexivas, entre outros. 
2.3- O Ensino Religioso em escolas públicas laicas segundo a BNCC

E após a longa caminha – percorrida pela educação hoje dispomos de um Plano Nacional de Educação utilizado em todo o país como base do ensino, para a elaboração dos currículos escolares, a BNCC (Base Nacional Comum Curricular) que normatiza e estabelece foco para a educação. Apesar de ser um documento recente, finalizado em 2018 que se tornou obrigatório em 2019, é um documento de caráter normativo a ser adotado por todas as instituições de ensino do país, sejam elas públicas ou privadas. 
Apesar de ser recente, a BNCC já vem sendo citada e discutida a muito tempo em outros documentos que a precederam como a Constituição Federal de 1988, que no Artigo 210, parágrafos 1 e 2, já trazia referências à ideia de se ter uma base educacional comum em todos os estados brasileiros.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.
§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.
§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. (Constituição Federal, 1988, [s.p.])
A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), documento criado em 1961, que sofreu alterações até chegar ao documento oficial que conhecemos hoje, homologado em dezembro de 1996, quatorze anos antes da primeira discussão sobre a importância de um documento que normatizasse uma base nacional comum em todo território nacional, que buscasse melhorar o sistema de ensino e aprendizagem, outrora a LDB é outro documento em que encontramos citações sobre um ensino mais uniforme em todo o país.
Art. 26 - Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. (LDB, 1996, [s.p.])
Outro documento que faz alusão a BNCC são os PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais) desenvolvidos pelas instituições de ensino superior e pelo MEC de 1997, 1998 e 2000 documentos pensados para orientar os professores. Apesar desses documentos não serem normativos, e a LDB ter força de lei, eles ainda eram indicadores e diretrizes pelo qual a Educação deveria ser desenvolvida.
Em 2010, na Conferência Nacional de Educação – CONAE, especialistas começaram a debater sobre a importância de um documento que orientasse no processo da educação básica, de forma que, independentemente da região do país, os estudantes tivessem acesso à mesma educação. Para garantir, por exemplo: se o discente mora em Goiânia, estado de Goiás, e no meio do ano letivo ele se mudar para Maceió, estado de Alagoas, deve ser garantido que pelo menos ele não seja prejudicado de uma forma drástica, pois os conceitos bases da educação básica lhe estão garantidos, mas o currículo escolar não é cem por cento formado pela BNCC, em média ela ocupa sessenta por cento do currículo enquanto os outros quarenta são instituídos pelas escolas que, ainda, têm autonomia para formar seu currículo que é composto pelas especificidades de cada estado e município enquanto as mediações são realizados pelos professores.
Em setembro de 2015 foi lançado o primeiro modelo da BNCC, este modelo foi disponibilizado a todos os cidadãos, e todos independente de formação ou área de conhecimento poderiam opinar, concordando, discordando e até mesmo opinando   sobre os itens que compunham o documento em dezembro de 2015 as escolas do Brasil pararam para discutir a primeira fase do documento, no ano de 2016 uma segunda versão do documento foi apresentada, já contendo as alterações propostas de acordo com as discussões realizadas após o lançamento da primeira versão do documento. De 2016 a 2017 a BNCC foi alvo de debate em todo o país e em  2017 o documento foi reconhecido oficialmente pelo MEC, a partir desse momento os eventos se realizaram com rapidez pois em 2018 a BNCC passou a ser o currículo base não só nos anos iniciais da educação infantil, mas para toda a educação básica, sendo importante ressaltar que a proposta para o ensino médio, ficou pronta posteriormente sendo assim  proposto era de que até o final do ano de 2019 a BNCC já deveria estar sendo aplicada na prática em todas as escolas do Brasil.
“Mas nem tudo são flores”. Um projeto idealizado, pensado para a melhoria da educação de todo um país mais uma vez é refém de politicagem, e ao longo dos anos em que a BNCC veio sendo desenvolvida ela acabou sendo direcionada de acordo com as políticas públicas presentes em cada etapa de sua formação. Tanto a primeira quanto a segunda versão do documento foram pensadas e redigidas por especialistas da área, pessoas capacitadas que durante a criação do documento o mantiveram de forma mais equilibrada entre o que o Estado e as políticas públicas queriam e o que a educação necessitava.
Na terceira versão do documento as mudanças têm início desde o núcleo redator e vai até a modificação do discurso subjetivo que o documento carrega, pois os responsáveis pela reelaboração de alguns trechos do documento foram compostos por titulares e suplentes ligados de alguma forma ao MEC e quando comparadas as duas versões do mesmo documento podemos perceber a diferença de pensamento entre o primeiro e o segundo grupo responsável pela sua estrutura e concepção.
Enquanto a primeira e segunda versões trazem a ideia de uma educação mais progressista, com foco na formação do cidadão, a terceira passa a ideia de uma educação neoliberal, preocupada em formar indivíduos preparados para o mercado de trabalho. Isso pode ser percebido ao realizar uma análise comparativa do documento publicado em 2015 e o documento publicado em 2018, se na primeira versão da BNCC eram utilizados termos como: compreender, conhecer, problematizar e relacionar em contrapartida os termos aplicados na versão de 2018 são: identificar, descrever, mapear e comparar.
Para uma pessoa leiga, que não tem um conhecimento ou a percepção de ler as entrelinhas e compreender o que quer dizer e não somente o que se diz ser é muito provável que este indivíduo acredite que uma ideia é muito boa, quando na verdade os ideais por trás do que está sendo proposto só estão maquiados de uma forma que pareça agradável, levando o indivíduo a viver uma felicidade ilusória.
Por isso é importante que haja um estudo detalhado de: Como? Por quê? Quando? Por quem? determinado documento foi elaborado, o que ele defende, por que o emprego de determinadas palavras. E a BNCC assim como os Jesuítas e os ideários do Marques de Pombal, não está isenta de questionamentos apenas por ser um documento normativo que prega um discurso que em tese é defensor do direito a educação.

Com todas as mudanças promovidas pela BNCC no campo da educação, também resultaram em mudanças no projeto do ensino religioso nas escolas.  

2.4- Educação para todos

Independente do poderio que possuem a responsabilidade de levar educação a todos, compreendemos que a educação chega às pessoas carregadas de ideologia, e cabe ao professor ser o mediador no processo de ensino-aprendizagem do educando. Sendo assim, as discussões, acerca da formação de professores, se tornam relevantes entre pesquisadores do campo da educação.
No livro Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa, Paulo Freire (2011) atribui ao professor a tarefa de exercer sua profissão com ética, com o compromisso verdadeiro com a prática educativa. Este compromisso ético está diretamente ligado a reflexão crítica entre teoria e prática, reconhecendo que "ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua construção".  (FREIRE, 2011, p.20). E mesmo com concepções de educação autoritárias, ainda assim o sujeito pode exercer sua capacidade de progredir, no entanto mesmo que as concepções não definam rigorosamente o caminho a ser trilhado pelo educando podemos encontrar diferenças significativas no aprendizado dos estudantes. E o “pensar certo”, a educação mais eficiente no processo de desenvolvimento da formação do indivíduo é aquele em que o professor é o mediador entre aluno e conhecimento, que permite ao educando compreender que é parte do processo sócio-histórico no meio em que está inserido. "O professor que pensa certo deixa transparecer aos educandos que uma das bonitezas de nossa maneira de estar no mundo e com o mundo, como seres históricos, é a capacidade de, intervindo no mundo, conhecendo o mundo”. (FREIRE, 2011, p.26). Este conhecimento só pode ser alcançado pelo próprio estudante, pois o aprender não se trata de receber uma transferência de conhecimento, mas de como conceber gradualmente o pensamento crítico. 
É de extrema importância ressaltar que educação voltada a construção do ser individual, social e autônomo requer um aprendizado que vai além do conteúdo metódico, e está associado a afetividade, ensinar pelo exemplo, compreender e levar a ser compreendido, que não precisamos apoiar ou concordar com pontos de vista a nós apresentado, no entanto devemos respeitar as diferenças.

A educação está ligada ao desenvolvimento de nossas capacidades físicas e psíquicas, e só é possível aprimorá-las por meio das relações sociais estabelecidas pelo homem, que se torna humano por meio dos vínculos formados com outros indivíduos, logo a educação não pode ser vista como transferência, como algo imposto sobre o indivíduo, mas que ocorre de forma natural, sendo assim a educação não é transferida de um para outro, ela é aprimorada pela mediação entre indivíduos e objeto de conhecimento, “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção.” (FREIRE, 2011.p.42). 
O homem é o único ser que por causa da racionalidade descobriu que estar vivo permite evoluir, portanto, permanece como seres inacabados, não pela falta de conhecimento, mas por sempre poder progredir, pois é impossível que o homem ao ser consciente de que é inacabado não busque evolução de forma ativa no processo de ação e transformação da cultura no mundo em que vive.

Para mulheres e homens, estar no mundo necessariamente significa estar com o mundo e com os outros. Estar no mundo sem fazer história, sem por ela ser feito, sem fazer cultura, sem “tratar” sua própria presença no mundo, sem sonhar, sem cantar, sem musicar, sem pintar, sem cuidar da Terra, das águas, sem usar as mãos, sem esculpir, sem filosofar, sem pontos de vista sobre o mundo, sem fazer ciência ou teologia, sem assombro em face do mistério, sem aprender, sem ensinar, sem ideias de formação, sem politizar não é possível. (FREIRE, 2011.p.51)
Sendo assim, mais uma vez voltamos ao compromisso ético do professor para possibilitar a formação integral do sujeito, por isso a ação do professor deve acatar a autonomia e a singularidade do educando, e ao invés do autoritarismo prezar pela liberdade do aluno ensinando com bom senso e coerência, acreditando que, “no mundo da história, da cultura, da política, constato não para me adaptar, mas para mudar” (FREIRE, 2011), mas para que a mudança possa ocorrer na prática é preciso compreender que não há um único modelo de educação, rígido e consistente é preciso adaptar a educação, tornar maleável para maior compreensão e significado para o educando, contextualizando o conhecimento inserido na realidade em que este se encontra.
Portanto a educação não é feita de extremos, mas de diálogos, entre pontas, seja o sistema implantado pela classe dominante e pelos objetivos idealizados pela prática educativa, assim como também é caracterizada pelo diálogo entre professor e aluno, que vai além do ato de ouvir, pois além de ouvir ele enxerga, compreende e respeita. Além disso o ato de educar “exige querer bem aos educandos”, pois independente da faixa etária o educador trabalha diretamente com aqueles que estão em busca de novos horizontes, sejam estes, crianças, jovens, adultos ou idosos. Na prática pedagógica o querer bem, visa exercer e enfrentar com alegria e esperança o caminho e os obstáculos decorrentes do ofício. 
CONCLUSÃO
 
Esta monografia foi pensada, elaborada com o objetivo de compreender o ensino religioso nas escolas públicas. Pois essa tem sido uma discussão necessária para os que procuram seguir carreira na educação, já que independente da área de atuação, compreender a história é fundamental para entender o presente, especialmente no que diz respeito às relações entre educação e religião, evitando equívocos e imposições ideológicas específicas de determinados grupos ou instituições religiosas
 A problemática do Ensino Religioso na escola pública, e laica, está introjetada na problemática da autonomia, do respeito, das escolhas individuais, das culturas diversas presentes nas instituições de educação pública que evidencio na discussão que trago com mais ênfase no segundo capítulo. Portanto cabe a cada um de nós conhecermos melhor os fatos passados, para que possa ser possível compreender a atualidade e encaminhá-la a um futuro melhor. Pois como Carroll (2009) já disse em Alice no país das maravilhas “para quem não sabe para onde ir qualquer caminho serve”. E assim me refiro à disciplina Ensino Religioso como um espaço de diálogo, de conhecimento, compreensão e construção do respeito às diversas crenças e escolhas pessoais. 
Nesse sentido, busquei respaldar essa pesquisa na tese de que o Ensino Religioso nas escolas deve ser aberto para o conhecimento e respeito às escolhas pessoais de cada indivíduo, trabalhando com a transformação da raiz da intolerância religiosa que vem muitas das vezes pela cultura e pela falta de conhecimento.
Construindo uma cultura de paz como afirma Leila Duarte (2002) no artigo Cultura de paz e ações socioeducativas: desafios para a escola contemporânea, a saber: “Para construir uma cultura de paz é preciso mudar atitudes, crenças e comportamentos, até se tornar natural resolver os conflitos de modo não violento. (p. 91)
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� Edwar Tylor (1832-1917), antropólogo britânico que definiu o contexto do estudo científico da antropologia. E sintetizou no vocabulário inglês o termo Culture.





� Um criador não pode criar outro ser perfeito, mas sim um ser a sua semelhança.








